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Prefácio 
 

FABIO MASSANTI MEDINA1 

As bibliotecas são tradicionalmente conhecidas como guardiãs do saber, preservando em suas 
estantes uma vasta coletânea de obras de valor inestimável, repletas de histórias e conheci-
mento. Entre tantos tesouros, destaca-se História da literatura do Espírito Santo, uma coletânea 
de ensaios criada na década de 1990 por  Reinaldo Santos Neves, e assinados por Deny Gomes, 
Renato Pacheco, entre outros, que se tornou uma preciosidade para a literatura capixaba, gra-
ças às pesquisas do professor Paulo Roberto Sodré. 

Esse conjunto de obras, produzido a várias mãos, ainda na época da máquina de escrever, 
conteúdo riquíssimo datilografado, foi doado à Biblioteca Central da Universidade Federal do 
Espírito Santo, onde se tornou parte do acervo da biblioteca de obras especiais, e onde foi cui-
dadosamente mantido e preservado durante os anos que se passaram. 

Por décadas, a guarda dessa obra possibilitou a descoberta e o encantamento com as pro-
duções de autores que se debruçaram sobre temas relevantes para o estudo da literatura do nosso 
estado. Infelizmente, a ação do tempo degradou o material original, com suas páginas amarela-
das e suporte fragilizado, tornando o acesso cada vez mais difícil. Apenas armazenar esse material 
não seria suficiente; era imperativo salvaguardar e também democratizar esse conhecimento. 

Diante disso, empenhamo-nos em ampliar o acesso a essa valiosa fonte de conhecimento 
e saber contextualizado da literatura capixaba. Um conhecimento tão significativo não poderia 
permanecer restrito, sem ser manuseado e apreciado.  

Sem negligenciar os direitos intelectuais das obras, buscamos incansavelmente a republi-
cação desta obra, da qual um dos autores, Renato Pacheco, infelizmente já não está mais entre 
nós, e assim conseguimos o consentimento dos herdeiros legais para levar esse conteúdo além 
dos limites físicos da Biblioteca e da Universidade, tornando-o disponível e acessível novamente. 

Diante dessa realidade, do desejo, da vontade, de uma insistência em querer trazer aquele 
conteúdo, aqueles escritos tão enriquecedores para os pesquisadores do tema, nasce um pedido, 
uma proposta, uma ideia. A republicação desta obra. 

1. Diretor da Biblioteca Central da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes).
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Assim, por meio da chancela da Universidade, com a contribuição da equipe da Editora 
da Universitária, a Edufes, surge a edição fac-similada desta obra, apresentando-a em um novo 
formato, no contexto da virtualização dos conteúdos, de forma a democratizar e ampliar o aces-
so ao material. 

Num contexto mais abrangente, semelhante à tecnologia da época, com o uso da máquina 
de escrever, a qual fixou caractere a caractere no papel os escritos daqueles autores sobre a histó-
ria da literatura no Espírito Santo, este material em toda sua essência irá novamente permitir que 
outros possam transpor as barreiras físicas e atingir novas perspectivas de acesso. 
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Apresentação
PAULO ROBERTO SODRÉ 

SÉRGIO DA FONSECA AMARAL

No extinto Centro Cultural de Estudos e Pesquisas do Espírito Santo (Cultural-ES), dirigido por Luiz 
Guilherme Santos Neves2, Reinaldo Santos Neves3 coordenou a elaboração da História da literatura 
do Espírito Santo, no período que compreende aproximadamente o final dos anos 1980 e o início 
dos 1990. Com o apoio do Fundo de Cultura do Espírito Santo (Funces), Reinaldo Santos Neves 
organizou uma equipe de pesquisadora/es renomada/os entre intelectuais da época no Espírito 

2. Luiz Guilherme Santos Neves (Vitória, ES, 24 de setembro de 1933) lecionou História do Espírito Santo na 
Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), onde se aposentou. Historiador, ensaísta, dramaturgo, romancista, 
contista e cronista, vem publicando diversas obras, de que se destacam: Queimados, documento cênico (1977); Insur-
reição do Queimado, Episódio da história da Província do Espírito Santo, de Afonso Cláudio, introdução e notas (1979); A 
nau decapitada, romance (1982); As chamas na missa, romance (1986); Viagem à Província do Espírito Santo, de Augus-
te-François Biard, estudo introdutório (1988); Torre do delírio, contos (1992); Passeio pelo Centro de Vitória na compa-
nhia de Rubem Braga, crônicas (1992); História, geografia e organização social e política do município de Anchieta (1995); 
História de Barbagato, narrativa para crianças (1996); Procissão de São Benedito em Vitória, texto e pesquisa (1996); 
Os bondes de Vitória, texto e pesquisa (1997); Escrivão da frota, crônicas (1997); Crônicas da insólita fortuna, crônicas 
históricas (1998); Singular plural – memória cultural capixaba, pesquisa e texto (1998); A casa edificada – o Programa 
de Cooperativas Habitacionais no Espírito Santo e sua ação na expansão urbana da Grande Vitória (1998); O templo e a for-
ca, romance (1999); O Capitão do Fim, romance (2001); Eu estava na armada de Cabral, romance paradidático (2004); 
O auto do túmulo de Anchieta: uma farsa no estilo de Gil Vicente (2007); Crinquinim e D. Pedro II em Nova Almeida, nar-
rativa para crianças (2008); Cidadilha – crônica inverossímil da cidade inexistente (2008); Memória das cinzas (2009); 
Breviário do folclore capixaba (2010). Além disso, é membro do Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo e 
da Comissão Espírito-Santense de Folclore (NEVES, M., 2021-). Sobre sua obra, a Fernão: revista do Núcleo de Estudos 
e Pesquisas da Literatura do Espírito Santo publicou o Portfólio Luiz Guilherme Santos Neves (Vitória, ano 3, n. 5, jan./
jun. 2021. Disponível em: https://periodicos.ufes.br/fernao/issue/view/1306). 

3. Reinaldo Santos Neves (Vitória, ES, 3 de dezembro de 1946) é graduado em Letras (Português e Inglês) pela 
Ufes. Escritor, tradutor, editor e servidor técnico aposentado da Ufes, atuou nessa instituição como diretor da Di-
visão de Editoria da Fundação Ceciliano Abel de Almeida (1978-1989), coordenador de literatura da Secretaria de 
Produção e Difusão Cultural (1992-1995) e coordenador do Núcleo de Estudos e Pesquisas da Literatura do Espíri-
to Santo (Neples), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Letras, de 1996 a 2012, quando organizou várias 
edições do seminário sobre o autor capixaba, Bravos Companheiros e Fantasmas, e de seus anais. Dentre suas
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Santo: Deny Gomes, Francisco Aurelio Ribeiro, Luiz Busatto e Renato Pacheco, docentes da Ufes, e 
Oscar Gama Filho, atualmente membro da Academia Espírito-Santense de Letras (AEL), como o são 
também Busatto, Pacheco e Ribeiro. O projeto foi desenvolvido a partir da produção de ensaios in-
dividuais, acerca de contextos, obras e autores/as da literatura brasileira situada no Espírito Santo, 
estudos que convergem para a perspectiva ao mesmo tempo histórico-literária e crítica. 

Esse projeto arrojado, contudo, ficou na minuta datilografada e conservada em três pastas, 
felizmente doada à Biblioteca Central da Ufes, registrada em 1992 no setor de Coleções Especiais 
e inserida na coleção interna “Espírito Santo”4 com a chamada número 869,0 (81) (091) H 673.     

Três partes compõem o datiloscrito, cujo conteúdo pretendemos aqui apenas disponibilizar 
gratuitamente para estudantes de graduação e de pós-graduação e para outros/as interessados/as 
em fonte de pesquisa sobre a literatura aqui produzida. O propósito de analisar o documento criti-
camente ficará, assim esperamos, a cargo de futuros/as pesquisadores/as do assunto.  

A Parte 1 é dividida em três subpartes, todas assinadas por Oscar Gama Filho5: “Brasilo-
gia”, “Barroquismo” e “Romantismo”, estudos que propiciam um conhecimento e uma análise 

 
publicações literárias, destacam-se: Reino dos medas, romance (1971); A crônica de Malemort, romance (1978); O 
poema graciano, poesia (1982); As mãos no fogo, romance (1984); Má notícia para o pai da criança, contos (1995, 
2019); Sueli: romance confesso (1989); Muito soneto por nada, poesia (1998); A confissão, novela (1999); Crinquinim 
e o convento da Penha, narrativa para crianças (2001); Kitty aos 22: divertimento, romance (2006); A longa história, 
romance (2007); Crinquinim e a puxada do mastro, narrativa para crianças (2008); A ceia dominicana: romance neola-
tino (2008); A folha de hera: romance bilíngue (três volumes: 2011, 2012, 2014); Heródoto, IV, 196, contos (2013); Dois 
graus a leste, três graus a oeste, narrativa (2013); Mina Rakastan Sinua, contos (2016); Poesia 64-14 (2017) e Blues for Mr. 
Name ou Deus está doente e quer morrer, romance (2018). A Fernão: revista do Núcleo de Estudos e Pesquisas da Literatura 
do Espírito Santo publicou o Portfólio Reinaldo Santos Neves, sobre sua obra (Vitória, ano 1, n. 1, jan./jul. 2019. 
Disponível em: https://periodicos.ufes.br/fernao/issue/view/977).

4. Agradecemos a Franjuslene Darlei de Morais e a Arlete Franco, funcionárias da Biblioteca Central da Ufes, a 
gentileza de nos informar a respeito da doação e registro do datiloscrito em 1992.

5. Oscar de Almeida Gama Filho (Alegre, ES, 31 de março de 1958) é o quarto ocupante da Cadeira 21 da Aca-
demia Espírito-Santense de Letras. Poeta, dramaturgo, ensaísta e compositor, além de psicólogo clínico, vem 
publicando desde 1979. Destacam-se em sua bibliodiscografia: De amor à política (1979), poemas em edição mar-
ginal, em conjunto com o poeta Miguel Marvilla; Congregação do desencontro (1980), poemas;  História do teatro 
capixaba: 395 anos (1981); Estação Treblinka Garden (1982), peça teatral; Onaniana (1983), poema dramático; A mãe 
provisória (1984-1985), tragicomédia; Teatro romântico capixaba, ensaio (1987); O despedaçado ao espelho (1988), 
poemas; Eu conheci Rimbaud & Sete poemas para armar um possível Rimbaud mesclado com O barco ébrio/Le bateau 
ivre (1989), ensaio-tradução-conto-poema; Razão do Brasil em uma sociopsicanálise da literatura capixaba (1991); 
Ovo alquímico: romance em cacos, escrito com seu filho Alexandre Herkenhoff Gama (2016); “Metacrítica – ques-
tão de método, ou nova interpretação da História da literatura brasileira, de Carlos Nejar” (Academia Brasileira 
de Filosofia, 2023); Samblues (1992), composições musicais; A essência da poesia (1996); O relógio marítimo (2001), 
poemas; Os últimos poemas – desesperados – de amor (2001); Antes do fim – depois do começo (2005), contendo músicas 
em parceria com Mario Ruy. Participou, como idealizador, da tentativa de criação de uma Editora Cooperativa 
de Escritores Capixabas, em 1978, durante a qual, ainda em 1978, organizou a primeira oficina literária do Espíri-
to Santo. É membro do Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo (ACADEMIA, [s. d.]; NUNES, 2005).
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das condições históricas e sociais em que se desenvolveram as letras brasileiras e locais sob a 
colonização portuguesa. A primeira subparte, “Brasilogia”, se divide em três tópicos: “Tratado da 
Razão do Brasil”; “Fenomenologia do Brasil” e “O Estado sem povo”. A segunda, “Barroquismo”, 
é desenvolvida por meio de dois tópicos: “Igreja, Estado e cultura” e “Pré-Barroco e Barroco”. A 
terceira e última, “Romantismo”, discute esse período em três tópicos: “Romantismo: princípios e 
fins”, “Pré-Romantismo” e “Romantismo”.  

Composta por seis subpartes6, a Parte 2 expõe uma análise da literatura espírito-santense 
da primeira metade do século XX. Oscar Gama Filho contextualiza as primeiras décadas do Nove-
centos na “Introdução”. Luiz Busatto7 observa, na primeira subparte, a sátira em prosa e verso. 
Na segunda, ele historia e investiga a recepção no Espírito Santo da Semana de 22, em “O Moder-
nismo antropofágico”8. A terceira subparte, “Muito soneto e algum verso livre: 1930/50”, também 
de Busatto, aborda a poesia predominantemente acadêmica desse período. Renato Pacheco9 (in 
memoriam) observa a narrativa ficcional, em “A ficção: 1930/60”, e a crônica, em “Os cronistas”. 

6. Na montagem das partes do datiloscrito em pastas, ocorreu um engano na sequência das subpartes, ficando 
a “Introdução”, de Gama Filho, e a “Sátira”, de Luiz Busatto, na Parte 1, embora sejam itens da Parte 2, como 
demonstra o Sumário original, inserido na página 118 desta edição. Em que pese a materialidade original do 
datiloscrito – que apresenta como limite dos volumes a folha de créditos (e a rubrica a lápis) que pretenderia(m) 
dividir os três volumes –, optamos por realocar as subpartes, dando à edição uma sequência correta dos itens que 
compõem a História da literatura do Espírito Santo.

7. Luiz Busatto (Acioli, ES, 18 de outubro de 1937) é formado em Letras Clássicas e especialista em Teoria Literária 
e Literatura Portuguesa (em Braga, Portugal). Estudou Filosofia no Centro Filosófico Internacional de Gallarate, 
Milão, durante três anos. Mestre em Literatura Brasileira pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
e doutor na mesma área pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, é professor fundador das cadeiras de Teoria 
da Literatura e Linguística da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Colatina, ES, e de Literatura Brasileira 
da Universidade Federal do Espírito Santo, onde entrou por concurso. Ensaísta e poeta, publicou  ensaios e poe-
mas: Montagem em Invenção de Orfeu, ensaio (1978); Amor de asas e outros ensaios (1985); O bicho antropoide, poemas 
(1985); Vida pequena, poemas (1992), livro que recebeu, em 2012, segunda edição no Projeto Nosso Livro, uma pu-
blicação conjunta da Secretaria de Educação do Espírito Santo e do jornal A Gazeta; O Modernismo antropofágico no 
Espírito Santo, ensaio (1992). Vem se dedicando aos estudos da imigração italiana no Espírito Santo, de que resultou 
o livro Nomes e raízes italianas (2010), além de vários artigos em jornais e revistas. Fez parte do extinto Grupo Letra, 
dos anos 1980. É o segundo ocupante da Cadeira 24 da Academia Espírito-Santense de Letras (ACADEMIA, [s. d.]).

8. Esse estudo foi publicado pela Ufes, em 1992, com o título O Modernismo antropofágico no Espírito Santo (ACA-
DEMIA, [s. d.]; NEVES, R., 2019, p. 94).

9. Renato José Costa Pacheco (Vitória, ES, 16 de dezembro de 1928-Vitória, 18 de março de 2004). Formado em 
Direito e Filosofia, realizou o Mestrado na Escola de Sociologia e Ciências Políticas de São Paulo. Atuou como 
magistrado e foi professor de História da Universidade Federal do Espírito Santo, onde se aposentou. Em sua 
produção de romancista, poeta, historiador e folclorista, destacam-se: Bilhete para Cervantes, poemas (1947); Poesia 
entressonhada, caderno de versos (1948); Antologia do jogo do bicho (1957); Presentes de Natal para três pessoas simples, 
caderno de versos (1968); A oferta e o altar (1983, 4. ed.), romance; Fuga de Canaã, romance (1981); Reino não con-
quistado, romance (1984); Cantos de Fernão Ferreiro e outros poemas heterônimos (1985); Augusto Ruschi, o verdureiro 
que virou cientista, em parceria com Sandra Medeiros (1986); Vilão farto, romance (1991); Espírito Santo, impres-
sões (1991); Ecoporanga (1992); Espírito Santo, Brasil (1993); Estudos espírito-santenses (1994); Índice do folclore capixaba 
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Por fim, a Parte 310 procura rastrear a produção literária brasileira do Espírito Santo contempo-
rânea (isto é, até os anos 1980). Seis estudos compõem as subpartes desse volume: “A prosa de ficção 
contemporânea: o romance” e “A prosa de ficção contemporânea: o conto” são assinados por Fran-
cisco Aurelio Ribeiro11. “Os anos 70 e 80: a poesia” tem autoria de Deny Gomes12. Ribeiro assina tam-
bém “A literatura infanto-juvenil”. Renato Pacheco (in memoriam) produziu “As publicações literárias 
(ou quase)” e “As associações literárias e outras manifestações grupais relacionadas com a literatura”. 

Passados trinta anos de sua elaboração e de seu ineditismo, o Núcleo de Estudos e Pesqui-
sas da Literatura do Espírito Santo (Neples), do Programa de Pós-Graduação em Letras (PPGL) 

(1994); Norte do Espírito Santo: ciclo madeireiro e povoamento (1996); Vila Velha da Senhora da Penha (1997); Eu vi nas-
cer o Brasil, romance (1997); Comes e bebes do Espírito Santo (1998); O centauro enlouquecido e o pintor amante (1998); 
Dias antigos (1998); Porto final, antologia poética organizada por Reinaldo Santos Neves (1998). Foi membro do 
Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo desde 11 de abril de 1953 e segundo ocupante da Cadeira 33 da 
Academia Espírito-Santense de Letras, onde entrou no dia 13 de maio de 1949 (ACADEMIA, [s. d.]).

10. No sumário geral, há apenas duas partes. Contudo, na divisão exposta nas pastas, os doze estudos estão separa-
dos: na Parte 2 estão os capítulos sobre a literatura do Espírito Santo produzida na primeira metade do século XX; 
na 3 estariam os capítulos a respeito da literatura contemporânea até os anos 1980.

11. Francisco Aurelio Ribeiro (Ibitirama, ES, 22 de agosto de 1955). Graduado em Letras (Português e Inglês) e 
em Direito, especializou-se em Língua Portuguesa pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, em 
1979. Realizou o Mestrado em Literatura Brasileira (1986) e o Doutorado em Literatura Comparada (1990) pela 
Universidade Federal de Minas Gerais. Professor de Literatura e pesquisador da Literatura e História do Espírito 
Santo nas áreas “Mulher e Literatura” e “Questões da Alteridade” na Ufes, escreveu obras de crítica literária, poe-
sia, crônicas e narrativas para crianças. Dentre suas publicações, destacam-se: O gato xadrez, narrativa para crian-
ças (1985); Estudos críticos da literatura capixaba (1990); Ora, pombas, narrativa para crianças (1990); A modernidade 
das letras capixabas (1993); A literatura infantojuvenil de Clarice Lispector (1993); A gralha e a tralha, narrativa para 
crianças (1993); A literatura do Espírito Santo: uma marginalidade periférica (1995); Das cidades e sua memória (1995); 
Vida vivida, poemas (1997); Antologia de escritoras capixabas (1999); Fantasmas da infância (1997); Leitura e literatura 
infantojuvenil (1998);  A casa mal-assombrada (1999); Literatura e marginalidades (2000); Haydée Nicolussi: 1905/1970. 
Poeta, revolucionária e romântica (2005); A vingança de Maria Ortiz e outras crônicas (2006); O Convento da Penha. Fé 
e religiosidade do povo capixaba (2006); Afonso Cláudio. Coleção Grandes Nomes do Espírito Santo (2007); Ainda resta 
uma esperança. Haydeé Nicolussi: vida e obra (2007); Dicionário de escritores e escritoras do Espírito Santo, em parceria 
com Thelma Maria Azevedo (2008); Olhar para o mundo, crônicas de viagem (2009); Gentes de minha terra. Etnias 
2 (2009); Nos passos de Anchieta (2009); Literatura do Espírito Santo. Ensaios história e crítica (2010); Ensaios de leitu-
ra e literatura infanto-juvenil (2010); Adeus, amigo e outras crônicas (2012); Método confuso. Mendes Fradique: vida e 
obra (2012); O menino e os ciganos, narrativa para crianças (2012); Ler e escrever Rubem Braga (2013); Viajando pelo 
mundo em fotos e crônicas (2013); Histórias capixabas (2019). É o terceiro ocupante da Cadeira 6 da Academia Espí-
rito-Santense de Letras e membro do Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo (ACADEMIA, [s. d.]).

12. Deny Pacheco Gomes (São Luís, MA, 1938). Licenciada em Letras Neolatinas, pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio de Janeiro (1959), foi professora titular de Teoria da Literatura na Universidade Federal do Espírito 
Santo, onde se aposentou. Em 1978, fez, no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, um laboratório de Criação 
Literária coordenado por Geir Campos e Antonio Torres, entre outros escritores. Em 1979, coordenou com a 
professora Maria da Graça Aziz Cretton um curso semelhante na Faculdade de Letras da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. Em Vitória, implantou na Ufes, em 1981, a Oficina Literária como atividade de extensão. Recebeu 
a Medalha de Honra, outorgada pela Ufes, em 1987, pelos relevantes serviços prestados à instituição; a Ordem do
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do Centro de Ciências Humanas e Naturais (CCHN) da Ufes, solicitou à direção da Biblioteca 
Central da Ufes, sob a direção de Fabio Massanti Medina, a consulta e a posterior digitalização 
do datiloscrito, solicitamente atendidas.  

Documento precioso para os Estudos Literários que se dedicam à literatura brasileira reali-
zada no estado, a História da literatura do Espírito Santo, como se pode notar no sumário de seu 
conteúdo, abarca cerca de cinco séculos de produção verbal criativa. O escopo abrange uma gran-
de diversidade de gêneros e de formas literárias na famosa tríade de modalidades da literatura 
ocidental: narrativa, dramaturgia e lírica, seja em prosa, seja em verso, seja ainda em diagrama-
ção visual (ou linosigno). Além disso, abrange formatos de publicação, como o livro e o periódico, 
oferecendo uma ideia das atividades literárias, editoriais e divulgadoras desenvolvidas por aqui.  

Produzido no ambiente de reflexões e discussões teórico-metodológicas do final do século 
XX (anos 1980), os três volumes ganham importância hoje devido a vários aspectos, na medida em 
que nos informam acerca da materialidade da pré-produção editorial (há marcas, por exemplo, 
de inserções e de revisão a caneta em algumas folhas); da concepção de historiografia e crítica 
literária dos/a autores/a; da perspectiva ideológica, teórica e metodológica a partir da qual as 
obras foram recebidas, selecionadas, analisadas e apreciadas; da fortuna crítica ou do estado 
de arte a respeito da literatura local. Cada um desses ângulos – e de outros possíveis – oportu-
niza investigações variadas, cujos resultados, em projetos de iniciação científica, especialização, 
mestrado, doutorado e pós-doutorado, poderão auxiliar na compreensão mais abalizada tanto da 
literatura aqui produzida como da crítica que lhe vem sendo dedicada. 

Um empreendimento como esse – tanto da História da literatura do Espírito Santo, nos anos 
1980, como de sua edição fac-similada, em 2023 – poderia ser reduzido a um ufanismo extempo-
râneo ou a uma defesa provinciana da cultura de uma região, isto é, de um capixabismo. Entretan-
to, como vem refletindo João Claudio Arendt, em especial no artigo “Regionalidade(s) e literatura: 
aportes para um debate teórico” (2021), a relação da região, do regionalismo e da regionalidade 
com a literatura tem exposto noções fecundas para a situação e o entendimento mais claro do que 
se deve entender por delimitações do que tomamos por microssistemas literários, como os que 

Mérito Maria Ortiz (1996) e o Título de Cidadão Espírito-Santense (1998), concedidos pela Assembleia Legisla-
tiva do Espírito Santo. Ensaísta e poeta, publicou “Presença de Camões na Literatura de Cordel” (1980); Traços do 
ofício: textos de Oficina Literária, organização (1983); No meio do caminho tem um poeta, organização (1987); “Oficina 
Literária: tempo e espaço para a criação”, artigo (1989); “Sueli sob o signo da ambiguidade”, artigo (1993); “Com a 
palavra, a mulher”, artigo (1994); O desejo aprisionado, poemas (1994); Daqui mesmo: 34 poetas, organização (1995); 
“O mofo no pão, e O queijo e os vermes: uma série de estranhas coincidências”, artigo (1995); “O mofo no pão, O queijo 
e os vermes, O nome da rosa: dúvidas e evidências em um complicado processo”, artigo (1995); “Os medonhos in-
sucessos do Vilarejo e outras histórias”, artigo (1995);  “Amylton de Almeida entre o romance e o cinema”, artigo 
(1996); A múltipla presença: vida e obra de Amylton de Almeida, organização (1996); De folhas versadas: vida e obra de 
Roberto Almada, organização (1998); Revelação do olhar feminino, organização (1998); Júbilo e agonia: vida e obra de 
Amylton de Almeida, organização (1999);  I Varal de Poesia da Estação 1ª de Manguinhos, participação (1999) (RIBEI-
RO; AZEVEDO, 2008, p. 99-100).
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compõem, por assim dizer, o macrossistema literário brasileiro. Esses termos nos ocorrem a partir 
dos argumentos de Arendt (2015), em “Notas sobre regionalismo e literatura regional: perspecti-
vas conceituais”, ao tratar do sistema literário de um país continental como o Brasil:  

O rumo da investigação [sobre região, regionalismo literário e regionalidade] fez-me 
pensar que, em um país como o Brasil, com uma dimensão territorial que quase cor-
responde à do continente europeu (são mais de oito milhões de quilômetros quadra-
dos divididos em 26 estados, contra dez milhões de quilômetros quadrados distri-
buídos em 46 países independentes, incluindo outros dez territórios), é inconcebível 
o fato de pesquisadores e historiadores da literatura não identificarem e enfocarem 
com maior precisão os sistemas literários que se desenvolvem nos inúmeros âmbitos 
regionais do país. Da mesma forma, também me pareceu impossível aceitar que, à 
revelia da pluralidade cultural do Brasil (historicamente desenvolvida), ainda se con-
siderem as manifestações literárias de Norte a Sul como uma unidade aparentemente 
homogênea, todas elas convergindo para um (epi)centro geográfico e sociocultural 
(ARENDT, 2015, p. 111). 

Por essa lógica, é inevitável considerar que cada região geopolítica (Norte, Nordeste, Sul, 
Centro-Oeste, Sudeste, Amazônia, Sertão, Serra Gaúcha etc.) ou, em especial, cada unidade 
federativa (por sua vez, com sua[s] regionalidade[s]13) do Brasil elabore, mesmo a par do con-
siderado historicamente eixo “central” paulista-carioca, seus próprios sistemas literários, que 
compõem, ao fim, o brasileiro14.  

Nesse viés, tratar da literatura brasileira produzida especificamente na Amazônia, en-
globando toda a região Norte (e não somente o estado do Amazonas), ou na Serra Gaúcha, 
recortando uma parte regional do Rio Grande do Sul, ou em Pernambuco, no Tocantins ou no 
Espírito Santo é investimento acadêmico importante, uma vez que releva no aparentemente 
homogêneo sistema literário brasileiro geral (ou macrossistema) o que historiadores/as e crí-

13. Esse termo é entendido por Arendt como “[...] particularidades culturais de um espaço regionalizado ou que 
se regionaliza” (2015, p. 115), como a Serra Gaúcha no Rio Grande do Sul. Em “Do outro lado do muro: regionali-
dades e regiões culturais”, de 2012, ele afirma que: “Embora Haesbert tenha definido a regionalidade, num sentido 
lato, como ‘propriedade ou qualidade de ‘ser’ regional’, que ‘envolveria a criação concomitante da ‘realidade’ e das 
representações regionais’ [...], penso que existam, em sentido estrito, regionalidades, ou seja, múltiplas proprie-
dades ou qualidades de ser regionais em uma única região. A ideia de regionalidade no singular dá a impressão de 
existir um bloco homogêneo, quando, na realidade, regionalidades díspares e conflitantes coabitam em um único 
espaço social, as quais levam a identificações divergentes. Há uma luta constante no campo das representações 
simbólicas, com a eliminação e a criação de novas fronteiras regionais, fruto das manifestações de autoafirmação 
das regionalidades. Dessa forma, existe um modo de ser regional não em forma de bloco compacto e coeso, mas 
cheio de fissuras e imperfeições” (p. 89).

14. Não cabe nos limites desta apresentação desenvolver esse raciocínio, que aqui apenas sugerimos.
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ticos/as literários/as concentrados/as no famoso (e desconstruível) “Eixo Rio-São Paulo” não 
conseguem, por inviável, abarcar15.  

Nesse sentido, e levando em conta que “[...] uma literatura regional se relaciona com outros 
sistemas literários e se insere em uma trama maior da literatura nacional e, às vezes, transnacio-
nal [...]”, uma noção como “literatura em uma região”, proposta pelo pesquisador alemão Jens 
Stüben e discutido por Arendt (2021, p. 16), enseja e ajusta a compreensão da concepção e da 
produção da História da literatura do Espírito Santo, que, não se restringindo à defesa de um regio-
nalismo laudatório do que se publicou em terras capixabas, acaba por pretender intuitivamente 
nos anos 198016 “[...] definir e caracterizar a vida literária em um contexto regional”, consideran-
do-se a “[...] existência de um conjunto de elementos de natureza sociocultural, tal como autores, 
leitores, editoras e outras instituições de fomento ao livro e à leitura” (ARENDT, 2015, p. 121).  

Assim, alguém que se interesse pela produção literária verbal modernista ou voltada para o 
público infantil e juvenil, para além dos reconhecidos centros literários do país, encontrará, numa 
fonte como esta, informações e análises úteis para uma pesquisa que procure perceber e dimensio-
nar aqueles assuntos em território nacional de maneira mais detalhada, matizada ou regionalizada. 

Inspirados nessas coordenadas teóricas em franco desenvolvimento, e junto do Neples, 
com o apoio da Biblioteca Central e da Edufes, e com o consentimento gentil dos/a autores/a e de 
seus/suas representantes, a quem agradecemos muito, pretendemos, com esta publicação fac-si-
milada eletrônica de acesso público e gratuito, garantir o registro de uma importante produção 
histórica e crítico-literária, de maneira a oportunizar e estimular (e colaborar com) a pesquisa em 
vários planos sobre a literatura brasileira em uma região como a espírito-santense. 
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Posfácio
Pela Identidade Cultural Capixaba

OSCAR GAMA FILHO17

Para José Augusto Carvalho, meu eterno mestre

A presente História da literatura do Espírito Santo nos agracia com vários paradoxos lógicos a se-
rem descobertos.

Um dos paradoxos lógicos que ela oferece recebe o nome popular de identidade cultural 
capixaba. Paradoxos dos mentirosos, como este, convidam filósofos a reflexões aparentemente 
sem solução do tipo “se uma árvore caiu na floresta e ninguém percebeu, ela caiu?”. Uma pessoa 
menos complicada resolveria: “ora, se a frase diz que a árvore caiu, então ela caiu!”. Semelhante 
proposta é a da busca da identidade cultural capixaba. Não que seja desnecessária — muito pelo 
contrário. No entanto, está equivocada quanto às premissas usadas para interrogar, qual esfinge, 
o seu objeto de estudo e, daí, descrevê-lo e explicá-lo.

Melhor transformar, então, provisoriamente, por mágica, identidade em ideologia da cultura 
capixaba. Abordaremos, por essa transformação alquímica, sua função, sua história, sua forma-
ção, seu desenvolvimento e a sua relação com a produção de um capital cultural regional. Daí 
seguiremos até que nossas palavras gritem, para nos fazerem compreender o processo de cons-
trução do lugar periférico da cultura capixaba.

I – POR QUE SOMOS CAPIXABAS?

Qual a origem de capixaba? A versão corrente, aceita entre os pesquisadores, concorda que capi-
xaba significava, primitivamente, talvez desde o século XVI, a lavoura ou roça que se estendia da 
atual Rua Barão de Monjardim até a região da antiga Capitania dos Portos. Com o passar do tem-

17. Escritor, ficcionista, dramaturgo, historiador, compositor e ensaísta.
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po, por uma extensão metonímica, a coisa possuída — a plantação — passou a ser a denomina-
ção concedida primeiro aos seus possuidores e, por fim, a todos os habitantes da ilha de Vitória. 
Posteriormente, talvez porque Vitória seja a sua capital, os naturais de qualquer parte do Espírito 
Santo passaram a receber esse epíteto.

  
II – O PRINCÍPIO DA IDENTIDADE

A palavra identidade deriva de idem, que significa o mesmo. Estaríamos diante, portanto, de um 
projeto estruturalista de procura do invariante presente nas diversas e contrastantes microrregi-
ões culturais capixabas? Onde se encontra esse conjunto interseção, esse graal, essa pedra filoso-
fal que as más línguas apelidaram de “logicamente inconsistente”?

Sabemos que ninguém pensa além da linguagem e que a identidade cultural é um subconjun-
to da cultura nativa. Ferdinand de Saussure enriquece nossa óptica, mostrando que os elementos 
da linguagem não possuem uma essência positiva independente. O sentido de uma palavra é 
definido negativamente pelas relações de diferença mantidas com todos os demais elementos 
do sistema. Para ele, na língua só há diferenças, e o mecanismo linguístico gira totalmente sobre 
identidades e diferenças:

 
Quando se diz que os valores correspondem a conceitos, subentende-se que são pura-
mente diferenciais, definidos não positivamente por seu conteúdo, mas negativamente 
por suas relações com os outros termos do sistema. Sua característica mais exata é ser 
o que os outros não são (SAUSSURE, 2006, p. 136). 

 
Para entendermos isso melhor, pensemos no caso de um cego de nascença que recuperasse 

a visão em uma casa completamente azul. Nós não conseguiríamos que ele compreendesse o que 
é o azul até lhe mostrarmos as outras cores. O azul é o que não é verde, roxo, amarelo, branco, 
vermelho, negro etc. O azul não possui um sentido independente e só pode ser compreendido por 
meio de suas relações de diferença com as demais cores e elementos do sistema.

Se a identidade resulta das relações de diferença do sistema linguístico, então a identidade 
cultural capixaba também não possui uma essência nítida: ela é o que as demais identidades não 
são. Ou seja: sua característica mais exata é ser “o que as outras não são”: a identidade cultural 
capixaba é aquela que não é a mineira, não é a carioca, não é a baiana, não é a italiana — não é 
nenhuma das outras do seu sistema. 

Freud enriquece nossa abordagem: a percepção da diferença, pelas crianças, na fase fáli-
ca, é a instauradora do complexo de castração, que, constituindo o apogeu do Édipo, permite a 
formação do superego. Sem a diferença, estaríamos definitivamente condenados à privação do 
superego e à neurose narcísica, sinônimo de psicose.                     
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 Heidegger, em O princípio da identidade, nos adverte de que a busca da identidade diverge 
da procura matemática da igualdade, expressa com singeleza na fórmula A=A:

Que diz a fórmula A=A, em que ordinariamente se apresenta o princípio da identidade? 
A fórmula designa a igualdade de A e A. De uma equação fazem parte ao menos dois 
elementos. Um A se assemelha a um outro. Quer o princípio da identidade expressar 
tal coisa? Manifestamente não. O idêntico, em latim idem, designa-se em grego tò autó. 
Traduzido em nossa língua, tò autó significa o mesmo. Se alguém repete sem cessar o 
mesmo, por exemplo, a planta é planta, exprime-se numa tautologia. Para que algo pos-
sa ser o mesmo, basta cada vez um. Não é preciso dois como na igualdade.
A fórmula A=A fala de uma igualdade. Ela não nomeia A como o mesmo. A fórmula 
corrente para o princípio da identidade encobre, por conseguinte, justamente o que o 
princípio quereria dizer: A é A, quer dizer, cada A é ele mesmo o mesmo (HEIDEGGER, 
1979, p. 179).

A tarefa aumenta, portanto, em complexidade. Não basta acharmos elementos iguais em vá-
rias partes do Espírito Santo. Nem nos compararmos com outras identidades. Não é tão simples 
assim. A inviabilidade ou a impossibilidade dessa tarefa de forma alguma elimina a possibilidade 
ou a necessidade da existência da identidade capixaba. A identidade é uma unidade logicamen-
te incomparável, ainda que se preste a ser comparada. Analogamente, em psicologia, erram os 
leigos que se referem a alguém como “sem personalidade”, quando todos a possuem, por tíbia, 
frágil ou sem brilho que seja. Continua Heidegger:

O que o princípio da identidade, quando ouvido em seu teor fundamental, expressa, é 
exatamente aquilo que todo pensamento ocidental-europeu pensa, a saber, isto: a uni-
dade da identidade constitui um traço fundamental no seio do ser do ente. Em toda par-
te, onde quer que mantenhamos qualquer tipo de relação com qualquer tipo de ente, 
somos interpelados pela identidade. Se não falasse este apelo, então o ente jamais seria 
capaz de manifestar-se em seu ser como fenômeno. Por conseguinte, também não have-
ria nenhuma ciência. Pois se não lhe fosse garantida previamente e em cada caso a mes-
midade de seu objeto, a ciência não poderia ser o que ela é (HEIDEGGER, 1979, p. 180).

Concluímos que nem tampouco o Espírito Santo poderia ser o que visivelmente é sem a rela-
ção entre o Estado e seus habitantes, o que, automaticamente, gera a identidade intuída por mui-
tos. Para Heidegger, citando o pré-socrático Parmênides, “identidade é tanto pensar (aprender) 
quanto ser”. Daí ele deriva a equação “o ser faz parte da identidade” e mostra que a identidade ca-
pixaba estaria na semente de onde surgiu o ser do estado do Espírito Santo. Em suma, não parece 
correto imaginar que o Espírito Santo deveria, hoje, produzir sua identidade: o estado surgiu dela, 
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ou seja, o ser e o pensar capixaba surgiram de uma identidade pré-existente, culturalmente difusa 
por não possuir uma teoria que a explicitasse. Mas uma identidade que em tudo podia ser intuída e 
que emana das páginas dos primeiros cronistas. Bem como de José de Anchieta. Ainda Heidegger: 

É preciso que reconheçamos: nos primórdios do pensamento, muito antes de a iden-
tidade se formular em princípio, fala ela mesma, e precisamente, através de um dito 
que dispõe: Pensar e ser têm seu lugar no mesmo [n. do A: na identidade] e a partir des-
te mesmo formam uma unidade. [...] O ser é determinado a partir de uma identidade, 
como um traço desta identidade. Pelo contrário, a identidade, mais tarde pensada na 
metafísica, é representada como um traço do ser (HEIDEGGER, 1979, p. 180-181). 

Lembremo-nos do óbvio ululante antropológico dos meninos-lobos: uma criança criada en-
tre os animais, sem contato com outras pessoas, não se torna um ser humano. É necessária uma 
identidade cultural humana para produzir o ser, o pensar e a existência com outros que caracteri-
zam um homem. É preciso, a priori, a identidade capixaba para que seja produzido o ser e o pensar 
do Espírito Santo. E esta identidade só pode ser considerada dentro da redução fenomenológica 
— a epoquê —, que colocaria o Espírito Santo entre parênteses, eliminando a existência efetiva do 
mundo exterior e retirando-o de uma posição comparativa que nada esclarece. Nenhuma identi-
dade cultural — japonesa, italiana, alemã — resiste a uma “literatura comparada” entre seus tra-
ços típicos e os de outros países, onde também se encontram, ou, mesmo, de onde se originaram. 

A identidade cultural é intertextual: um mosaico vivo em que centenas de nações dialo-
gam, absorvendo, destruindo e transformando interminavelmente os seus elementos; é um 
subconjunto de um conjunto maior formado pela identidade humana. Não há uma identidade 
original. E nem a identidade capixaba merece a classificação de primitiva, de inferior ou de 
rústica. Lévi-Strauss demonstrou, referindo-se a sociedades ágrafas, que não existe cultura pri-
mitiva ou inferior a outra: todas são adultas, incomparáveis e elaboradas. A visão do primitivo 
ou rudimentar seria uma projeção das próprias deficiências do investigador contaminado pelo 
etnocentrismo (citamos de memória).

Com facilidade podemos localizar os elos de identificação — entre as microrregiões — que 
construíram a malha de teia em que se situa a individualidade cultural capixaba.

Se, como postula a psicanálise, a aquisição da personalidade humana, pela criança, ocorre 
por meio do processo de identificação, as microrregiões culturais também estruturaram seu ego 
através desse mecanismo. Lembremos, en passant, que eu, tradução da palavra latina ego, tem 
sido empregada como sinônimo de identidade. 

Cabe, aqui, um parêntese: segundo Laplanche e Pontalis, a identificação é o “Processo psico-
lógico pelo qual um indivíduo assimila um aspecto, uma propriedade, um atributo do outro e se 
transforma, total ou parcialmente, segundo o modelo dessa pessoa. A personalidade constitui-se 
e diferencia-se por uma série de identificações” (LAPLANCHE; PONTALIS, 1986, p. 295).
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Sua importância é fundamental. O próprio Freud, aliás, nos mostra que ela vai além da imi-
tação e tem como base a relação entre fantasias inconscientes comuns às pessoas ou aos objetos 
que são alvo da identificação.

Além disso, há, interligando seus elos, mecanismos semiológicos criadores de um sistema 
único: as microrregiões têm, como conjunto interseção, o fato de pertencerem ao Espírito San-
to, de voltarem os olhos para sua capital, de se encontrarem sob um mesmo governo, de serem 
submetidos à manipulação cultural por meios de comunicação de massa comuns, de possuírem 
símbolos estaduais idênticos e de construírem os microssistemas literários a que se referem Paulo 
Roberto Sodré e Sérgio Amaral, em sua “Apresentação”. Esses mecanismos criaram uma lingua-
gem capixaba peculiar e plasmaram uma massa ideologicamente homogênea e distinta da que é 
encontrada no exterior ou em outras unidades da federação, mas que se amalgama e se confunde 
com o macrossistema literário brasileiro.  

A identificação preserva e interioriza aquilo que há de semelhante entre suas possibilidades 
genéticas de ser e o objeto de identificação externo. Por analogia, percebemos que as micror-
regiões culturais possuem uma identificação, pois há partes de uma microrregião apropriadas 
por outra, sem que pertençam às suas características típicas: encontramos moqueca no funil 
teuto-italiano e sopa de capelete em Guarapari. A microrregião, em sua gênese, quando ainda 
não apresentava características definidas, buscou o que havia para se identificar — em outra — e 
o jogou para dentro de si, assimilando-o e adquirindo personalidade graças a esse processo.  

Cada microrregião se identificou, portanto, com elementos da realidade alheia e os incorpo-
rou a si, ou aos espaços vazios que possuía, preenchendo-os em tudo que não era determinação 
filogenética anterior, de acordo com suas possibilidades genéticas pré-determinadas pela identi-
dade cultural, que, como vimos com Heidegger, determina o ser e o pensar. 

Realmente, correspondendo ao conceito freudiano de fantasias primitivas ou protofantasias 
— de origem filogenética —, as microrregiões possuem uma carga filogenética ditada pela proxi-
midade umas das outras, pela história, pela topografia, pelos acidentes geográficos, por respi-
rarem partículas semelhantes do cosmo, pelo fato de serem montanha, planície ou beira-mar e, 
naturalmente, por elementos imperceptíveis, pois residem em seu inconsciente coletivo. Cons-
tituiriam o que os enólogos chamariam de terroir capixaba — conjunto de traços regionais que 
tornam um vinho diferente de outro de mesma cepa, mas plantado em local distinto.

III – DE COMO NASCEU O BRASIL

Voltemos ao momento do parto, do nascimento do Estado brasileiro. Tudo fica claro-sangue e 
o século XVI incha como o útero da mãe-terra prestes a dar à luz o monstro gerado sem a parti-
cipação paterna. Sim, o Brasil nasceu por clonagem, sem o pai que caracteriza o surgimento de 
qualquer Estado: o povo.
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Colônia criada “por decreto”, no Brasil quinhentista, paradoxalmente, as leis, as instituições, o 
governo e a religião foram preparados e implantados fora daqui, no estrangeiro Portugal, a priori, de 
cima para baixo, antes da presença daquele elemento que deveria produzi-los: o povo. Por incrível 
que pareça, na formação nacional, o Estado precedeu o povo. Qualquer semelhança com a atuali-
dade não é mera coincidência. E, se não havia povo, não se pode dizer que existia pátria. Os únicos 
que, nesse pré-Brasil, possuíam algo parecido com a noção de pátria — se é que tinham — eram os 
índios. A pátria dos brancos obviamente estava em Portugal. Como o povo existente — o gentio — 
não constituía o povo brasileiro, muito menos capixaba ou português, e não tinha a confiança da 
Coroa, tornou-se necessário procurar dissolvê-lo cultural e fisicamente para se formar um outro. 

A criação de um Estado sem a participação popular produziu sérios problemas. Sem pai, não 
foi possível a ocorrência da castração edípica. Sem a castração edípica, não aconteceu a introje-
ção da proibição paterna, base do superego. Sem superego, não pudemos contar com uma ins-
tância censória, com uma moral verdadeira.

Sua condição marginal à lei desde sempre inscreveu o Brasil em um processo que, inicial-
mente obsessivo, com seus rituais — religiosos, políticos, culturais, científicos, esconjuradores 
de um mal invisível, mas presente —, evoluiu para um quadro psicótico. Desprovido da marca 
legal primitiva, ele não pôde se inscrever na lei, nem tampouco a aceitar. Restou-lhe apenas o 
espaço vital da loucura.

Concluímos que a esquizofrenia do país se originou no fato de que o Estado brasileiro surgiu 
antes do seu pai. Vivíamos, até há pouco, no segundo momento, em que o surto havia fragmen-
tado e dissociado o Aparelho de Estado, transformando-o no espírito dividido a que se refere a 
origem etimológica de esquizofrenia. Esse resultado aponta, sempre e necessariamente, para um 
caco-átomo indivisível, resistente ao processo de desintegração, que a identidade traduziria, por 
seu caráter de unidade pré-existente.

Porém talvez já esteja ocorrendo esta recuperação, esta saída da psicose esquizofrênica em 
direção ao ingresso em um quadro de neurose obsessiva — certamente um progresso, mas, evi-
dentemente, não uma cura. Este revezamento entre as posições obsessiva e neurótica foi aborda-
do nesta História da literatura do Espírito Santo, ora publicada pela Edufes. 

Hoje, em 2023, o povo, de uma forma ou de outra, tem procurado se revestir de uma tacanha 
cidadania, resgatando-a, recuperando a sua brasilidade e ocupando o lugar simbólico do pai no 
inconsciente nacional, tornando possível o resgate tanto de sua macroindividualidade sã quanto 
o da microindividualidade capixaba. 

IV – IDEOLOGIA DA CULTURA PERIFÉRICA CAPIXABA

O código genético que interliga nossas diferentes microrregiões culturais se materializa na ideologia 
da cultura capixaba. Por meio dela, o Espírito Santo passa a ter uma geopolítica, limites territoriais, 
símbolos, hinos, problemáticas, defensores, amigos e inimigos. Sem ela, seríamos todos irmãos. 
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Mas abrir mão de sua proteção, em um novo mundo dominado pela globalização neocolonialista, 
em um planeta em aquecimento apocalíptico, corresponde, exatamente, a deixar de existir.  

A gestação da ideologia da cultura capixaba começou no século XIX, quando se iniciou a pro-
dução do capital cultural regional. Desenvolveu-se lentamente, a partir de então, para nascer, de 
fato, no governo de Jerônimo Monteiro. 

Capital cultural é a soma que, derivada direta ou indiretamente do enriquecimento social, 
está empregada em setores relacionados à cultura, levando ao aumento de suas atividades.  O 
capital cultural se valoriza mais ideológica do que economicamente, por meio do investimento 
em uma mercadoria — a cultura — que será “vendida” de forma primordialmente ideológica para 
a sociedade, originando ganhos diversos, também monetários, que se estruturarão em um apare-
lho cultural (instituições de arte, academias, editoras etc.).

O nosso conceito de aparelhos de estado pode ser traduzido mais ou menos pelo mesmo que 
o de instituições.

Dois eventos, datados do século XVIII, consolidaram o lugar cultural periférico ocupado pelo 
Espírito Santo no contexto nacional. 

O primeiro deles determinou que a capitania fosse praticamente transformada em uma sim-
ples barreira de proteção das “Minas Gerais”. Privou-nos, assim, do capital cultural gerado pelas 
ricas lavras de ouro que, descobertas em terras capixabas por Antônio Rodrigues Arzão, em 1693, 
seriam incorporadas a São Paulo em 1709: Portugal, temeroso do ataque de piratas, decretou 
que os territórios situados a leste de Minas — e a oeste do Espírito Santo — fossem considerados 
“áreas proibidas”, de acesso vedado, e interditou a construção de estradas por elas. Ao mesmo 
tempo, a Coroa comprou a Capitania, impediu a prospecção de ouro, aprimorou suas fortificações 
e desestimulou as poucas atividades e iniciativas econômicas que ainda ocorriam. 

Tais medidas, além de terem condenado a população à pobreza, retardaram e dificultaram 
o povoamento, a exploração e a expansão do território. Em consequência, não pudemos nem 
progredir internamente nem, ao menos, vender produtos aos mineiros, o que garantiria uma par-
ticipação indireta na riqueza dos garimpos e aumentaria o capital cultural circulante.

No segundo deles, perdemos os jesuítas, que, expulsos do país em 1759, eram detentores do 
monopólio das instituições escolares e do controle da maioria absoluta das atividades artísticas. 
A Companhia de Jesus participava, de forma ativa e intensa, do aparelho econômico espírito-
-santense. Possuía, entre muitos outros bens, ricas fazendas que garantiam a sua subsistência e 
a continuidade dos seus trabalhos por aqui: destacavam-se Araçatiba, como engenho de açúcar; 
Muribeca, na criação de gado; Itapoca, na fabricação de farinha.

Esses acontecimentos deixaram marcas profundas na cultura, que entrou de vez em um ma-
rasmo comatoso. Ela só despertaria com a injeção de capital ocorrida, graças ao café, em meados 
do século XIX. No entanto, a predominância do capital cultural agrícola, enquanto em todo o Bra-
sil surgia o capital cultural industrial, mais dinâmico, resistente, modernizador e capaz de autor-
reprodução, levou-nos a ficar para trás. Esse terreno começaria a ser recuperado no século XX, na 
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década de 1970, quando o processo de industrialização capixaba, produzindo um capital cultural 
inaudito, garantiu que suas instituições se estruturassem de forma definitiva.

Não achamos correto falar de nação brasileira ou de nacionalismo — de nativismo, sim — an-
tes de 1808, ano em que a corte portuguesa se instalou no Rio de Janeiro. Deixamos, então, de ser 
uma simples colônia, com os olhos voltados para Portugal, para nos tornarmos, em 1815, Reino 
Unido a Portugal e Algarves. Não podíamos, obviamente, construir uma ideologia por falta dos 
aparelhos ideológicos de Estado necessários, criados por diversas medidas de D. João VI. Seu go-
verno revogou as restrições impostas à indústria, ao comércio e ao funcionamento de tipografias. 
A partir de 1808, passou a haver liberdade de imprensa, de instalação de indústrias, e os portos 
nacionais foram abertos às nações amigas — o que representou, na prática, o fim do monopólio 
do Reino sobre a Colônia. Além disso, sua política instituiu a Imprensa Régia, o ensino superior, o 
Banco do Brasil, o Jardim Botânico, a Academia Real Militar, a Biblioteca Real, a Fábrica de Pólvora, 
o Arsenal Real da Marinha etc. Por fim, em 1816, a missão artística francesa desembarcou no país. 

Repetindo, compulsivamente, a tendência primitiva de implantar a realidade por decreto, de 
cima para baixo, sem ouvir as razões mercantis ou populares, o governo produziu, assim, estru-
turas econômicas e ideológicas que a conjuntura colonial não engendraria tão cedo e que foram 
responsáveis pela formação da nação e dos organismos indispensáveis à sua sobrevivência e à 
reprodução das suas condições de produção.

Como era de se esperar, logo depois de estruturado, o conjunto primitivo de entidades adquiriria 
vida própria e se encarregaria de criar uma segunda geração de aparelhos e de agentes que dessem 
conta da tarefa de compor uma ideologia da cultura nacional. Tal objetivo nortearia a organização do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em 1838. Por outro lado, a liberdade de imprensa permitiu 
a criação de editoras e a publicação de jornais, livros e revistas que, provocando uma efervescência 
artística, científica, crítica, intelectual e política, aceleraram a maturação da nacionalidade.

No entanto, só em 1826, com a publicação, em Paris e em francês, do Résumé de l’histoire 
littéraire du Portugal, suivi du résumé de l’histoire littéraire du Brésil, de Ferdinand Denis, pela Le-
cointe & Durey, pela primeira vez a literatura brasileira passou a ser estudada como um corpus 
textual diferente do português. 

Ainda que o sermos portugueses não comprometesse a formação natural das características 
capixabas, de certa forma impedia seus movimentos culturais, já que o modelo ideal paradigmá-
tico da sociedade brasileira da época se identificava com a Europa portuguesa. E a ela, portanto, 
os como nós oitocentistas se voltavam, considerando-a o modelo da perfeição a ser alcançada: 
nossa meta de Meca. 

Podemos compreender, agora, o paradoxo lógico com que abrimos este ensaio: se ninguém 
percebeu a árvore cair, de que forma saberemos se ela caiu? Analogamente, ainda que nossa iden-
tidade cultural pré-existente estivesse sendo desenvolvida, em estado bruto, natural, até mesmo 
antes do século XVI — afinal, a participação indígena na nossa formação ultrapassa a doação da 
palavra capixaba —, é necessário o pensamento da cultura para captar os dados produzidos e in-
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tegrá-los em um sistema de ideias do porte de uma ideologia. Melhor dizendo: preparar moqueca 
ou torta capixaba em panela de barro não é o bastante. 

Precisamos, entre os primeiros passos, dos estudos de um lexicógrafo ou de um filólogo que 
se proponham a elaborar um Pequeno vocabulário ortográfico do dialeto capixaba. Nele, não po-
deria faltar a contribuição secular dos portugueses, dos italianos, dos indígenas nativos, dos afro-
-capixabas escravizados e de tantos outros povos. Bem como da culinária e das manifestações 
folclóricas típicas, com seus linguajares característicos. Deveria incorporar até mesmo a língua 
dos pomeranos, que só existe no Espírito Santo, pois desapareceu na Alemanha. Uma rica fonte 
pode ser encontrada na gíria chula da Vitória antiga, listada em Cantáridas, antologia de poemas 
fesceninos escritos por Guilherme Santos Neves, Jayme Santos Neves e Paulo Vellozo (1986).

Mas como, se não temos nem sotaque? Ledo engano: o sotaque capixaba é não ter sotaque, o 
que o torna diferenciado no Brasil. Aqui se fala um português sem alteração excepcional, em que 
não se puxa o “s” palatal antes de pausa ou no final de sílaba, como o fazem os cariocas; ou o “r” 
vibrante, à moda paulista. 

O Espírito Santo, contudo, apenas conseguiu desenvolver uma infraestrutura econômica 
forte o bastante para produzir o capital cultural necessário à montagem de um aparelho ideoló-
gico completo a partir da segunda metade do século XIX, quando o café passou a ser o principal 
artigo de exportação. 

Em 1840 viria à luz o jornal pioneiro O Estafeta, que circulou uma vez. O Correio da Vitória 
surgiria em 1849; A Regeneração, em 1853; O Capixaba, em 1856, e assim por diante. A imprensa 
passou a servir de púlpito para as discussões dos intelectuais da província que, ainda timidamen-
te, se esforçavam para buscar os legítimos valores e costumes da plaga.

Os trabalhos de José Marcelino Pereira de Vasconcelos são uma boa mostra de tal esforço. Em 
1856, ele publicou, em Vitória, na tipografia de Pedro Antônio d’Azeredo, o volume inicial da pri-
meira antologia de que temos notícia: o Jardim poético ou coleção de poesias antigas e modernas, 
compostas por naturais da Província do Espírito Santo. O segundo tomo sairia quatro anos depois, 
em 1860. Entre ambos, José Marcelino lançou, em 1858, o Ensaio sobre a história e estatística da 
Província do Espírito Santo.

O fato de terem sido impressas — precursoramente — em Vitória nos autoriza a considerar 
essas obras de José Marcelino como evidências da presença de um movimento romântico estru-
turado em um aparelho cultural. Trata-se de uma etapa heróica, de procura de uma linguagem 
para o ensaísmo, em que encontramos muito do espírito da coletânea caótica — de poemas, no 
Jardim poético; de nomes, feitos, descrições, números, documentos e geografias, no Ensaio — e 
pouco da luz racionalizadora da ciência. Fase ainda primeva do desenvolvimento, similar à da 
busca da nacionalidade empreendida em termos de Brasil, nela parece ser mais importante invo-
car e comprovar a existência do Espírito Santo e de seus fenômenos do que a compreender.    

Fazendo parte do novo aparelho ideológico cultural que se formava, surgiu a Sociedade Dra-
mática, primeira companhia regional — depois que os jesuítas foram expulsos, no século XVIII —, 
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responsável pela encenação, em 20/08/1841, da peça Maria Teresa, Imperatriz da Alemanha ou o 
Heroísmo do amor filial. 

Em virtude da intensa participação dos românticos, muitos deles políticos de relevo, as en-
tidades culturais capixabas foram se constituindo. Em 16/07/1855, ocorreu a inauguração da Bi-
blioteca Pública da capital. Em 1832, a maçonaria instalou, em Vitória, a Loja Beneficência, que 
seria seguida pela Loja União e Progresso, fundada em 1872.

Os intelectuais abraçaram com entusiasmo as causas de interesse do neocolonialismo: a 
campanha pela abolição da escravatura teve ampla repercussão. Garantiu, sabemos hoje, a am-
pliação dos mercados consumidores dos produtos ingleses e a passagem do modo de produção 
escravista para o capitalista. Em 1869, seria criada a Sociedade Abolicionista da Escravatura do 
Espírito Santo, que, em breve, estaria acompanhada de inúmeras associações congêneres.

A ideologia da cultura capixaba começou a se delinear melhor quando se tornou necessária 
para a implantação do projeto desenvolvimentista promovido, com mais vigor, a partir do gover-
no de Jerônimo Monteiro (1908-1912). Em 1909, ele instituiu o selo e as armas do Espírito Santo. 
Antes de sua posse, cantava-se, nas cerimônias públicas, La Marseillaise, o hino nacional francês. 
Esse despropósito foi mais ou menos corrigido por meio de determinações que levaram a substi-
tuí-lo pelo Hino Nacional Brasileiro.  

Os símbolos podem ser comparados a verdadeiros retratos do Estado e, à semelhança das 
imagens de deuses e de santos, têm a função de tornar o abstrato concreto, e o irreal, palpável. 
Sua implantação constituiu, assim, uma “prova” sensorialmente perceptível da existência do Es-
pírito Santo como unidade distinta do resto da nação. O advento de Jerônimo Monteiro, portanto, 
marcou o nascimento de um “saudável” bairrismo.

Depois da produção do selo e das armas, o passo seguinte foi o estabelecimento de associa-
ções que desempenharam a dupla tarefa de formação das elites e de criação das bases teóricas 
“comprobatórias” da especificidade e da peculiaridade da cultura regional. Esses objetivos nor-
tearam a fundação do Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo, em 1916, e da Academia 
Espírito-Santense de Letras, em 1921. Em 1923, nasceu a revista Vida Capixaba, que seria, por 
mais de três décadas, a principal divulgadora de nossas características.

A Segunda Guerra Mundial abalou as raízes agrícolas tradicionais da sociedade e introdu-
ziu novas empresas, a exemplo da Companhia Vale do Rio Doce e da Companhia Ferro e Aço de 
Vitória, ambas surgidas em 1942. Ao mesmo tempo, a difusão do modo de vida e dos valores 
norte-americanos pelo cinema e pelo rádio contribuíram para a modernização do estado. Essa 
dinamização se estendeu às artes. Em 1946, jovens escritores — como Christiano Dias Lopes Filho, 
futuro governador — lançaram a Academia Capixaba dos Novos, que se propunha diminuir o ma-
rasmo literário vitoriense. Em 1947, ocorreu a Quinzena de Arte Capixaba, uma amostragem am-
pla que incluiu recitais poéticos, teatro, palestras, concursos, concertos e exposições. Finalmente, 
em 1947, foi instituído o Hino do Espírito Santo, único símbolo que faltava. Em seu lugar, desde o 
governo Jerônimo Monteiro, o Hino Nacional Brasileiro era cantado nas cerimônias oficiais.
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Eurico Rezende (1979-1983), com uma única medida administrativa, transformou os princi-
pais organismos encarregados da promoção da ideologia da cultura capixaba em inexpressivos 
departamentos de seu governo, ferindo de morte o bairrismo de que se nutrem os elementos 
típicos. Entre os moribundos, lamentamos, em especial, pela Fundação Jones dos Santos Neves e 
pela Fundação Cultural do Espírito Santo — esta se encontrava, quando de sua facada nas costas, 
sob a direção iluminista do brilhante escritor e pesquisador Renato Pacheco. Ficamos, então, à 
mercê do neocolonialismo cultural oriundo do estrangeiro e dos grandes centros que nos cercam: 
Rio de Janeiro, Minas Gerais e Bahia. 

V – ARTES DE CRIAÇÃO DA CULTURA CAPIXABA

De todos os agentes de construção da ideologia de que necessitamos — para continuarmos a 
existir —, os artistas merecem ser destacados pelo seu poder de introduzir vida, voz e persona-
lidade no que era barro: intuitivamente, os habitantes de um local se reconhecem em certas ca-
racterísticas culturais produzidas por eles. Seus olhares genesíacos ressuscitam o que é matéria 
bruta e inerte e criam uma grande personagem: o Espírito Santo. Sim, pois o estado necessita 
de uma construção psicológica que o transforme em ser social maior do que a simples soma 
de dados, pessoas, ruas e moradias. Eles têm o poder de nos apresentar a interessantíssimos 
tipos populares e — mágica! — fazê-los se reunirem, suspensos no ar, sob a forma do mosaico 
eternizado que nos define.

Do todo de características desarmônicas, só a arte pode dar conta, graças a seu demiúrgico po-
der de sair do passado, apreendendo-o, para plasmar o futuro. Compõe, assim, o universo cultural, 
captando-o de sua desarmonia abstrata natural e dando-lhe o toque harmônico da variante estética.

Essa maravilha ocorre não no mundo ideal e irreal de Platão, e sim dentro de uma prática — 
que podemos sentir, porque a identidade cultural e a sua ideologia se materializam em atos, cos-
tumes e posturas rituais que deságuam em edificações, em cidades, em ruas e — quem sabe? — na 
disposição do homem sobre os campos. Muito mais do que pousa sobre os símbolos do estado, 
repousa sobre nós sua mão disciplinadora com padrões que — se quisermos ser capixabas — deve-
mos ser capazes de incorporar. É como o ritual de entrada em uma ordem tão secreta, que mesmo 
nós desconhecemos nossa entrada. Mas os membros reais dariam a própria vida por ela.

Da trilha aberta por uma identidade cultural capixaba pré-existente é que surgiram o ser e o 
pensar que caracterizam, no presente, o Espírito Santo. Pelo mesmo caminho, restaria ao povo 
também resgatar sua cidadania e, impulsionado por ela, obter uma evolução em seu quadro psi-
cótico. Adquiriria, então, resistência contra a psicose, criando poderosos anticorpos microssociais 
que se encarregariam de diminuir os sintomas de corrupção absoluta, de catatonia, de autismo, 
de delírios mal sistematizados, de alucinações e de regressão comportamental comuns em nossa 
plaga, para tentar retomar o caminho da neurose obsessiva a que os lemas ordem e progresso e 
trabalha e confia parecem se referir.
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Tratar-se-ia, acreditamos, do processo de cura do ser social, a que nos referimos anterior-
mente, de um modelo de luta contra a violência, a corrupção e o crime. Evidentemente, os arqué-
tipos da justiça, do vigor econômico e da honestidade precisam de se estruturar após a degrada-
ção secular que apenas simulacros deles mesmos produziram. 

Contudo, apesar do que dissemos, algumas pessoas ainda não aceitarão esse raciocínio. São 
os que acreditam que não existia identidade cultural italiana antes da fundação de Roma. Estão 
certos? Não há, de fato, uma identidade cultural americana, nem alemã, nem japonesa, nem baia-
na, nem irlandesa? Vamos tratar de produzi-la, então, conforme James Joyce advogava: “Sê bem-
-vinda, ó vida! Eu vou ao encontro, pela milionésima vez, da realidade da experiência, a fim da mol-
dar, na forja da minha alma, a consciência ainda não criada da minha raça” (JOYCE, 1971, p. 238).  

Sim, os irlandeses, como Joyce, também não constituem, de fato, uma raça. Sua obra, con-
tudo, contribuiu para criar e divulgar a identidade cultural irlandesa pelo mundo inteiro e pelo 
futuro afora. Tornamo-nos conhecidos, na década de 1970, por defendermos a produção de uma 
consciência de raça capixaba (GAMA FILHO, 1979, p. 13). A contemporaneidade nos deu razão, 
transformando essa divisa joyceana na atitude que hoje impulsiona o Espírito Santo. 

A busca da identidade aponta para o toque de tempero capixaba. Proferindo esta palavra-
-chave da alquimia verbal, espécie de “abre-te, sésamo!”, podemos compreender a importância 
das várias microrregiões culturais de que somos compostos. Graças à identificação, elas incor-
poraram dados culturais umas das outras e guardam um sensível sentido de peculiaridade local, 
de diferença em relação a localidades semelhantes encontráveis no exterior ou no restante do 
país: apenas nós temos nosso caboclo indígena das praias — filhos espirituais dos jesuítas —, nos-
sos afro-capixabas, nossos baianos amineirados do norte, nossos teuto-italianos alegres, nossos 
agropecuaristas caricaturais das montanhas.

É o terroir capixaba, leve toque típico do Espírito Santo, livramento terreal onde todos podem 
se comportar do jeito que quiserem, graças à sua democrática “pasmaceira” — uma de nossas ca-
racterísticas, segundo o dramaturgo romântico Amâncio Pereira — que, cordialmente, não impõe 
formas de ser. Sejam bem-vindos a ela!        

Neste terroir, um dos tijolos fundamentais é o microssistema literário capixaba, que esta obra 
constrói enquanto também dele constitui prova. 

Casamar, 13/07/2023
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